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01. LEI ORGÂNICA — INSTITUI

EMENTA

LEI COMPLEMENTAR Nº 73, DE 10 DE FEVEREIRO DE 1993 Institui a Lei Orgânica da Advocacia-Geral

da União e dá outras providências. O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional

decreta e eu sanciono a seguinte lei complementar: TÍTULO I Das Funções Institucionais e da Composição

CAPÍTULO I Das Funções Institucionais Art. 1º A Advocacia-Geral da União é a instituição que representa a

União judicial e extrajudicialmente. Parágrafo único. À Advocacia-Geral da União cabem as atividades de

consultoria e assessoramento jurídicos ao Poder Executivo, nos termos desta lei complementar. CAPÍTULO

II Da Composição Art. 2º A Advocacia-Geral da União compreende: I - órgãos de direção superior: a) o

Advogado-Geral da União; b) a Procuradoria-Geral da União e a da Fazenda Nacional; c) Consultoria-Geral

da União; d) o Conselho Superior da Advocacia-Geral da União; e e) a Corregedoria-Geral da Advocacia da

União; II - órgãos de execução: a) as Procuradorias Regionais da União e as da Fazenda Nacional e as

Procuradorias da União e as da Fazenda Nacional nos Estados e no Distrito Federal e as Procuradorias

Seccionais destas; b) a Consultoria da União, as Consultorias Jurídicas dos Ministérios, da Secretaria-Geral

e das demais Secretarias da Presidência da República e do Estado-Maior das Forças Armadas; III - órgão

de assistência direta e imediata ao Advogado-Geral da União: o Gabinete do Advogado-Geral da União; IV -

(Vetado) § 1º Subordinam-se diretamente ao Advogado-Geral da União, além do seu gabinete a

Procuradoria-Geral da União, a Consultoria-Geral da União, a Corregedoria-Geral da Advocacia-Geral da

União, a Secretaria de Controle Interno e, técnica e juridicamente, a Procuradoria-Geral da Fazenda

Nacional. § 2º As Procuradorias Seccionais, subordinadas às Procuradorias da União e da Fazenda

Nacional nos Estados e no Distrito Federal, serão criadas, no interesse do serviço, por proposta do

Advogado-Geral da União. § 3º As Procuradorias e Departamentos Jurídicos das autarquias e fundações

públicas são órgãos vinculados à Advocacia-Geral da União. § 4º O Advogado-Geral da União é auxiliado

por dois Secretários-Gerais: o de Contencioso e o de Consultoria. § 5º São membros da Advocacia-Geral da

União: o Advogado-Geral da União, o Procurador-Geral da União, o Procurador-Geral da Fazenda Nacional,

o Consultor-Geral da União, o Corregedor-Geral da Advocacia da União, os Secretários-Gerais de

Contencioso e de Consultoria, os Procuradores Regionais, os Consultores da União, os

Corregedores-Auxiliares, os Procuradores-Chefes, os Consultores Jurídicos, os Procuradores Seccionais, os

Advogados da União, os Procuradores da Fazenda Nacional e os Assistentes Jurídicos. TÍTULO II Dos

Órgãos da Advocacia-Geral da União CAPÍTULO I Do Advogado-Geral da União Art. 3º A Advocacia-Geral

da União tem por chefe o Advogado-Geral da União, de livre nomeação pelo Presidente da República,

dentre cidadãos maiores de trinta e cinco anos, de notável saber jurídico e reputação ilibada. § 1º O

Advogado-Geral da União é o mais elevado órgão de assessoramento jurídico do Poder Executivo,

submetido à direta, pessoal e imediata supervisão do Presidente da República. § 2º O Advogado-Geral da

União terá substituto eventual nomeado pelo Presidente da República, atendidas as condições deste artigo.

Art. 4º São atribuições do Advogado-Geral da União: I - dirigir a Advocacia-Geral da União, superintender e

coordenar suas atividades e orientar-lhe a atuação; II - despachar com o Presidente da República; III -

representar a União junto ao Supremo Tribunal Federal; IV - defender, nas ações diretas de

inconstitucionalidade, a norma legal ou ato normativo, objeto de impugnação; V - apresentar as informaç ões

a serem prestadas pelo Presidente da República, relativas a medidas impugnadoras de ato ou omissão

presidencial; VI - desistir, transigir, acordar e firmar compromisso nas ações de interesse da União, nos

termos da legislação vigente; VII - assessorar o Presidente da República em assuntos de natureza jurídica,



elaborando pareceres e estudos ou propondo normas, medidas e diretrizes; VIII - assistir o Presidente da

República no controle interno da legalidade dos atos da Administração; IX - sugerir ao Presidente da

República medidas de caráter jurídico reclamadas pelo interesse público; X - fixar a interpretação da

Constituição, das leis, dos tratados e demais atos normativos, a ser uniformemente seguida pelos órgãos e

entidades da Administração Federal; XI - un


